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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Registro de Preço para eventual aquisição de equipamentos tecnológicos, destinados ao fortalecimento da infraestrutura tecnológica da Rede Municipal de Ensino e ao atendimento das necessidades pedagógicas e administrativas das unidades escolares do Município de Andaraí.
1.1 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação decorre da necessidade de promover o fortalecimento e a modernização da infraestrutura tecnológica da Rede Municipal de Ensino de Andaraí, ampliando os recursos materiais disponíveis para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e para a integração das tecnologias digitais aos processos de ensino e aprendizagem.
A realidade educacional contemporânea exige que as instituições de ensino disponham de recursos tecnológicos adequados para apoiar o trabalho dos profissionais da educação e possibilitar aos estudantes o acesso orientado a diferentes ferramentas, conteúdos e recursos digitais. Nesse contexto, a disponibilização de televisores, notebooks e tablets constitui importante instrumento de apoio às práticas pedagógicas, contribuindo para a diversificação das metodologias de ensino, a realização de pesquisas, oficinas e projetos, a produção e apresentação de conteúdos e a utilização de recursos educacionais digitais.
A necessidade da contratação também está relacionada ao fortalecimento da educação digital no âmbito da Rede Municipal de Ensino. A Lei Federal nº 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu art. 4º, inciso XII, prevê a educação digital como parte do dever do Estado com a educação escolar pública, contemplando o desenvolvimento de competências relacionadas ao letramento digital, à criação de conteúdos digitais, à comunicação, à colaboração, à segurança e à resolução de problemas. Esse dispositivo reforça a importância de proporcionar condições materiais que favoreçam a integração das tecnologias digitais ao ambiente educacional.
De forma complementar, a Lei Federal nº 14.533/2023, que institui a Política Nacional de Educação Digital (PNED), estabelece diretrizes voltadas à inclusão digital e à educação digital escolar, incentivando a integração de tecnologias aos processos de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, a disponibilização de equipamentos adequados constitui uma medida de apoio à utilização de ferramentas digitais e ao desenvolvimento de práticas pedagógicas compatíveis com as necessidades educacionais atuais.
No âmbito da Rede Municipal de Ensino de Andaraí, a contratação pretende disponibilizar recursos tecnológicos de forma planejada e integrada às necessidades das diferentes etapas de ensino, contemplando a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. A proposta considera as características das unidades escolares e a finalidade pedagógica de cada equipamento, buscando assegurar que os recursos sejam utilizados de maneira organizada, compartilhada e compatível com o planejamento pedagógico da Secretaria Municipal de Educação.
A contratação, portanto, não se limita à aquisição de equipamentos eletrônicos, mas integra uma estratégia de fortalecimento da infraestrutura educacional e de ampliação das possibilidades de utilização pedagógica das tecnologias digitais. A disponibilização planejada dos equipamentos poderá contribuir para diversificar as práticas de ensino, apoiar o desenvolvimento de competências digitais, ampliar o acesso a conteúdos educacionais e criar novas possibilidades de interação entre professores, estudantes e recursos pedagógicos.
Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de aquisição de equipamentos tecnológicos, considerando as demandas da Rede Municipal de Ensino e a importância de proporcionar às unidades escolares recursos adequados ao desenvolvimento das atividades pedagógicas. 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Modalidade de Contratação será Pregão Eletrônico, nos termos do Art. 28, inciso I, da Lei Nº 14.133/2021 e o critério de julgamento para obtenção da melhor proposta será MENOR PREÇO conforme Art. 33, inciso I, da Lei Nº 14.133/2021.



	Modalidade da licitação

	PREGÃO PRESENCIAL (  )
PREGÃO ELETRONICO ( X )
CONCORRÊNCIA (   )
CREDENCIAMENTO (   )
	MENOR PREÇO POR LOTE  (    ) 
MENOR PREÇO POR ITEM   ( x )

	LEGISLAÇÕES APLICAVEIS

	DECRETO PREGÃO ELETRONICO ( 3.455./2024)  -  (  X  )
DECRETO REGISTRO DE PREÇO (3.436/2024) -        (   X   )
LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES -      (  X  )	


3. DESCRIÇÃO DETALHADA E ESPECIFÍCA DO MATERIAL A SER ADQUIRIDO 

3.1. Objeto da contratação:

	ITEM 01 – SMART TV´S

	ITEM
	UNID.
	QUANT. 
	DISCRIMINAÇÃO 
	 VALOR UNITARIO
	 VALOR TOTAL

	1
	UND
	74
	Televisor do tipo Smart TV, com tela LED de 65 polegadas, resolução mínima de 3.840 x 2.160 pixels (4K Ultra HD), frequência de atualização de 60 Hz, processador de imagem com tecnologia de aprimoramento para resolução 4K, suporte a HDR e HDR10+, sistema operacional inteligente com acesso à internet e aplicativos de streaming. Deve possuir conectividade Wi-Fi e Bluetooth, no mínimo 3 (três) entradas HDMI, 1 (uma) entrada USB, 1 (uma) entrada LAN (Ethernet) e entrada para sinal de televisão digital. Áudio estéreo com potência mínima de 20 W RMS. Deve contar com recursos de espelhamento de tela de dispositivos móveis, navegador de internet, controle remoto, sistema de sintonia digital compatível com o padrão brasileiro ISDB-T, bivolt automático (100–240 V) e suporte para instalação em parede com padrão VESA 200 x 200 mm ou similar. Produto novo, sem uso, acompanhado de controle remoto, cabo de alimentação, base de apoio, manual de instruções e demais acessórios necessários ao funcionamento, com garantia mínima de 12 (doze) meses, prestada pelo fabricante ou pela rede autorizada.
Modelo de referência; Samsung ou superior
	R$ 4.487,65
	R$ 332.086,10

	VALOR TOTAL 
	 R$ 332.086,10







	ITEM 02 –  NOTEBOOK´S

	ITEM
	UNID.
	QUANT. 
	DISCRIMINAÇÃO 
	 VALOR UNITARIO
	 VALOR TOTAL

	1
	UND
	100
	Notebook com processador de no mínimo i3, de no mínimo 12° geração, com frequência de 1,8 ghz, cache de 6 mb, 6 núcleos e 8 threads, ou processador de desempenho equivalente ou superior; sistema operacional windows 11 home licenciado; memória ram de no mínimo 4 gb; unidade de armazenamento ssd de no mínimo 256 gb, tela de no mínimo 15,6 polegadas, com resolução full hd de 1920 x 1080 pixels, tecnologia led, tela antirreflexo; placa gráfica integrada compatível com o equipamento; conectividade wi-fi 5 (802.11ac) ou superior e bluetooth 4.1 ou superior; portas de conexão: no mínimo 1 hdmi, 1 usb tipo-c, 1 usb tipo-a 3.0 ou superior e 1 usb tipo-a 2.0 ou superior; conector de áudio de 3,5 mm para fone de ouvido e microfone; webcam integrada com resolução mínima hd 720p; microfone e alto-falantes integrados; teclado padrão abnt2, com teclado numérico integrado; dispositivo apontador touchpad; cor preferencialmente prata, cinza ou preta; acompanhar fonte de alimentação bivolt automática, sendo Adaptador AC de 45 W, Saída: 19 V CC, 2,37 A, 45 W, Entrada: 100 ~ 240 V AC 50/60 Hz universal, ou similar ou superior; sento equipamento novo, de primeiro uso, acompanhado de carregador, manuais e demais acessórios necessários ao seu funcionamento; garantia mínima de 12 (doze) meses, prestada pelo fabricante ou pela contratada.
	R$ 3.749,77
	R$ 374.977,00

	VALOR TOTAL 
	R$  374.977,00



	ITEM 03 – TABLET´S

	ITEM
	UNID.
	QUANT. 
	DISCRIMINAÇÃO 
	 VALOR UNITARIO
	 VALOR TOTAL

	1
	UND
	300
	Tablet - Tela mínima de 7 polegadas com conexão Wi-fi; Com memória RAM de 4GB ou superior, 64GB de armazenamento interno e processador Quad-Core; Bateria de no mínimo 2800mAh ou superior; Sistema Operacional Android 11 ou superior; Inclui carregador bivolt e cabo; Certificado da Anatel. Garantia mínima de 12 (doze) meses.
	R$ 1.257,46
	R$ 377.238,00

	VALOR TOTAL 
	 R$ 377.238,00



	VALOR TOTAL GERAL
	R$ 1.084.301,10
	 



3.2. PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura da ata, podendo ocorrer à prorrogação de vigência, caso cumpra os requisitos dos arts. 82 a 86, da Lei n° 14.133/21;
3.2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
3.2.3. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
3.2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3.3. DEMAIS ESPECIFICAÇÕES:

a) Os televisores, notebooks e tablets deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo aceitos equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem sinais de utilização anterior, devendo ser entregues em perfeitas condições de uso, funcionamento e conservação, sem avarias ou defeitos aparentes;
b) Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais de utilização, instruções de operação, documentos de garantia e demais materiais fornecidos pelo fabricante, em língua portuguesa, quando disponibilizados nessa condição;
c) Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante ou da contratada, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência, comprovada por certificado, declaração ou documento equivalente, observados os prazos mínimos exigidos e as condições de atendimento para reparo ou substituição em caso de defeitos;
d) Os televisores, notebooks e tablets deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como às normas técnicas e regulamentações aplicáveis a cada categoria de equipamento, inclusive quanto à segurança elétrica, eficiência energética e compatibilidade com os padrões de conexão e alimentação elétrica pertinentes;
e) Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de todos os acessórios, componentes, cabos, fontes de alimentação, carregadores, controles remotos e demais itens necessários ao seu funcionamento regular, conforme as características de cada produto e as especificações técnicas exigidas;
f) Os notebooks e tablets deverão ser fornecidos com os sistemas operacionais e demais recursos expressamente previstos nas respectivas especificações técnicas, devidamente instalados e licenciados quando exigido, em condições de funcionamento e utilização, sem custos adicionais para a Administração;
g) Os televisores deverão ser entregues com os respectivos controles remotos, cabos de alimentação, suportes ou demais acessórios, quando expressamente previstos nas especificações técnicas, garantindo condições adequadas para sua instalação e utilização;
h) Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens originais ou equivalentes, adequadas à proteção contra impactos, umidade e outros fatores que possam ocasionar danos durante o transporte, o armazenamento e a entrega;
i) Todos os custos relacionados ao transporte, seguro, carregamento, descarregamento, tributos, encargos e demais despesas necessárias à entrega dos equipamentos no local indicado pela Administração serão de responsabilidade da contratada, não sendo admitida a cobrança de valores adicionais para o cumprimento integral do objeto;
j) Os equipamentos deverão ser entregues no prazo e no local estabelecidos no Termo de Referência, acompanhados das respectivas notas fiscais e demais documentos pertinentes, cabendo à Administração verificar a conformidade dos produtos recebidos com as quantidades e especificações contratadas;
k) A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os equipamentos que apresentem avarias, defeitos, ausência de acessórios, divergências em relação às especificações técnicas ou quaisquer outras irregularidades, devendo a contratada providenciar a substituição ou a regularização dos itens, sem custos adicionais, no prazo estabelecido no Termo de Referência;
l) Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar o atendimento das condições previstas no Termo de Referência e nos documentos de garantia, responsabilizando-se pelos reparos ou pela substituição dos equipamentos que apresentem defeitos cobertos pela garantia, observados os prazos e procedimentos aplicáveis;
m) Os equipamentos deverão apresentar características técnicas compatíveis com a finalidade de utilização na Rede Municipal de Ensino, observadas as especificações mínimas exigidas para cada item, não sendo admitida a entrega de produtos com desempenho ou recursos inferiores aos estabelecidos neste Termo de Referência.
4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A descrição da necessidade da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
6. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 
6.1. Sustentabilidade
Para a presente contratação, foram considerados critérios de sustentabilidade compatíveis com a aquisição de equipamentos tecnológicos destinados ao atendimento das necessidades da Rede Municipal de Ensino de Andaraí, conforme análise realizada no Estudo Técnico Preliminar, visando reduzir os impactos ambientais associados à fabricação, ao transporte, à utilização, à manutenção e ao descarte dos equipamentos eletrônicos.
Nesse sentido, deverão ser observadas, sempre que aplicáveis, as seguintes medidas:
a) Eficiência energética: os equipamentos deverão apresentar características de eficiência energética compatíveis com sua categoria e finalidade de uso, contribuindo para a redução do consumo de energia elétrica e dos custos operacionais ao longo de sua vida útil;
b) Conformidade ambiental: os equipamentos deverão atender às normas técnicas e aos requisitos ambientais aplicáveis, inclusive às exigências pertinentes de segurança e eficiência energética, quando previstas para a respectiva categoria de produto;
c) Durabilidade e manutenção: deverão ser priorizados equipamentos com qualidade, durabilidade e condições adequadas de manutenção, observadas as especificações estabelecidas no Termo de Referência, de modo a reduzir a necessidade de substituições prematuras e o descarte antecipado dos bens;
d) Gerenciamento de resíduos eletrônicos: os equipamentos, componentes e acessórios que se tornarem inservíveis deverão receber destinação ambientalmente adequada, observadas as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e demais normas aplicáveis;
e) Logística reversa: quando aplicável, deverá ser observada a destinação ambientalmente adequada dos produtos eletroeletrônicos, baterias, pilhas, embalagens e demais componentes sujeitos a sistemas de logística reversa, conforme a legislação vigente e as responsabilidades atribuídas aos respectivos agentes;
f) Redução de resíduos de embalagens: deverá ser evitado o desperdício de materiais de acondicionamento, assegurando-se, contudo, a proteção adequada dos equipamentos durante o transporte e a entrega. Sempre que viável, as embalagens deverão ser encaminhadas para reutilização ou reciclagem, conforme suas características e as condições locais de destinação;
g) Uso racional dos recursos: a Administração deverá promover a utilização adequada dos equipamentos, observando as orientações dos fabricantes quanto ao funcionamento, à conservação e à manutenção, com vistas a prolongar sua vida útil e reduzir o consumo desnecessário de energia e materiais;
h) Descarte responsável: ao final da vida útil, os equipamentos deverão ser avaliados quanto à possibilidade de manutenção, reaproveitamento ou outra destinação compatível com o interesse público. Quando não houver possibilidade de reutilização, deverão ser encaminhados para destinação ambientalmente adequada, evitando o descarte irregular em locais inadequados.
Essas diretrizes buscam promover uma contratação responsável, considerando os impactos ambientais relacionados aos equipamentos eletrônicos durante seu ciclo de vida e incentivando práticas de eficiência energética, durabilidade, reaproveitamento e destinação adequada dos resíduos, em consonância com a legislação ambiental vigente e com os princípios da sustentabilidade nas contratações públicas.
6.2. Da exigência de amostra/catálogo
6.2.1. A licitante deverá apresentar catálogo, ficha técnica ou documentação oficial do fabricante dos equipamentos ofertados, contendo informações suficientes para comprovar o atendimento às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.
6.3. Da Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.4. Garantia da Contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 CONDIÇÕES DE ENTREGA:

7.1.1. PRAZO: 
7.1.1.1. O prazo de fornecimento dos equipamentos será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria requisitante, observadas as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta apresentada pela empresa contratada.
7.1.1.2. O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento e de acordo com as necessidades da Administração Municipal, respeitados os quantitativos contratados e os prazos definidos para a entrega.
7.1.1.3. Os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, não recondicionados, não remanufaturados e em linha de fabricação, quando aplicável, acompanhados de seus respectivos acessórios, cabos, carregadores, fontes de alimentação e demais componentes necessários ao pleno funcionamento, conforme as especificações técnicas exigidas para cada item.
7.1.1.4. Os televisores, notebooks e tablets deverão corresponder integralmente às características técnicas, aos requisitos mínimos de desempenho e às demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta vencedora, não sendo admitida a entrega de equipamentos com especificações inferiores às exigidas.

7.1.2. LOCAL:

7.1.2.1. Os equipamentos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria requisitante, conforme estabelecido na respectiva Ordem de Fornecimento, podendo o recebimento ocorrer no endereço da Prefeitura Municipal de Andaraí, situada na Rua Marimbus, s/nº, Bairro Alto da Bela Vista, CEP 46.830-000, Andaraí – BA, ou em outro local indicado formalmente pela Administração, inclusive nas unidades da Rede Municipal de Ensino, quando necessário.
7.1.2.2. O transporte, o acondicionamento, a carga, a descarga e a entrega dos equipamentos no local designado serão de responsabilidade exclusiva da empresa contratada, sem custos adicionais para a Administração, devendo ser observadas as condições adequadas de manuseio e proteção dos produtos durante todo o transporte.
7.1.2.3. Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento e conservação, devidamente embalados e protegidos contra impactos, umidade e outros fatores que possam comprometer sua integridade, acompanhados das respectivas embalagens originais, quando aplicável, e sem avarias, defeitos ou sinais de uso.
7.1.2.4. Cada equipamento deverá ser acompanhado dos manuais, certificados, termos de garantia e demais documentos pertinentes, bem como dos acessórios necessários à sua instalação e utilização regular, conforme as especificações do fabricante e as exigências estabelecidas no Termo de Referência.
7.1.2.5. Os equipamentos deverão ser entregues com identificação de marca, modelo e demais características que permitam verificar sua conformidade com a proposta vencedora e com as especificações técnicas exigidas, devendo a contratada disponibilizar, quando solicitada, a documentação necessária à conferência dos produtos.
7.1.2.6. O recebimento dos equipamentos ficará condicionado à conferência dos quantitativos, à verificação das especificações técnicas e à avaliação das condições físicas e de funcionamento, conforme os procedimentos de recebimento provisório e definitivo estabelecidos no Termo de Referência e na legislação aplicável.
7.1.2.7. Os equipamentos que apresentarem defeitos, avarias, divergências em relação às especificações contratadas ou quaisquer irregularidades que impeçam sua utilização adequada poderão ser recusados, total ou parcialmente, devendo a empresa contratada providenciar sua substituição ou regularização, sem ônus para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização ou pela Secretaria requisitante, observadas as disposições contratuais.
7.1.2.8. A entrega dos equipamentos deverá ser acompanhada da respectiva nota fiscal, contendo a descrição dos produtos fornecidos, as quantidades, os valores e as demais informações necessárias à conferência e ao processamento do pagamento.
7.1.2.9. A responsabilidade pelo fornecimento permanecerá com a empresa contratada até a efetiva entrega e o recebimento dos equipamentos pela Administração, sem prejuízo das obrigações relativas à garantia, à assistência técnica e à correção de eventuais defeitos ou vícios identificados posteriormente, nos termos da legislação aplicável e das condições estabelecidas no Termo de Referência.
7.1.2.10. A entrega dos equipamentos não implicará aceitação definitiva automática, ficando o recebimento condicionado à verificação de sua conformidade com as exigências contratuais, sem prejuízo da adoção das providências administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

7.2. GARANTIA
7.2.1. O prazo de garantia contratual dos televisores, notebooks e tablets, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, salvo se as especificações técnicas de determinado item estabelecerem prazo superior.
7.2.2. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, a contratada deverá complementar a garantia pelo período restante, de modo a assegurar o prazo mínimo exigido para cada equipamento.
7.2.3. A garantia deverá assegurar o funcionamento adequado dos equipamentos fornecidos, abrangendo os reparos ou a substituição de componentes que apresentem defeitos de fabricação ou funcionamento cobertos pela garantia, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
7.2.4. Uma vez notificada sobre a existência de vício ou defeito coberto pela garantia, a contratada deverá providenciar o reparo ou a substituição do equipamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado da data de sua retirada das dependências da Administração pela contratada ou pela assistência técnica autorizada, observadas as disposições legais aplicáveis.
7.2.5. O prazo indicado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e devidamente justificada pela contratada, desde que aceita pela Administração.
7.2.6. Os custos relativos ao transporte, à retirada, à devolução e à eventual substituição dos equipamentos abrangidos pela garantia serão de responsabilidade da contratada, não podendo gerar despesas adicionais para a Administração.
7.2.7. Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar os meios necessários para o atendimento das solicitações de assistência técnica, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência e nos documentos de garantia, incluindo as orientações para abertura de chamados e os procedimentos para reparo ou substituição dos equipamentos.
7.2.8. Os equipamentos reparados ou substituídos deverão ser devolvidos em perfeitas condições de funcionamento e em conformidade com as especificações técnicas contratadas, sem prejuízo dos direitos da Administração previstos na legislação vigente.
7.2.9. A garantia legal ou contratual dos equipamentos possui prazo de vigência próprio, independente da vigência do contrato, podendo ser exigido o cumprimento das obrigações correspondentes e aplicadas as medidas cabíveis em caso de descumprimento, mesmo após o encerramento da vigência contratual, quando juridicamente aplicável
8. DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.1. Entregar os televisores, notebooks e tablets novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de uso e funcionamento, de acordo com as especificações técnicas, quantidades, características e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.1.2. Fornecer os equipamentos acompanhados de todos os acessórios, componentes, cabos, carregadores, fontes de alimentação, controles remotos e demais itens necessários ao seu funcionamento, conforme as especificações técnicas de cada item;
8.1.3. Entregar os equipamentos acompanhados dos respectivos manuais de utilização, documentos de garantia e demais materiais fornecidos pelo fabricante, em língua portuguesa, quando disponibilizados nessa condição;
8.1.4. Fornecer os notebooks e tablets com os sistemas operacionais e demais recursos previstos nas respectivas especificações técnicas, devidamente instalados e licenciados, quando exigido, em condições adequadas de funcionamento;
8.1.5. Responsabilizar-se pela entrega dos equipamentos no local indicado pela CONTRATANTE, arcando integralmente com as despesas de transporte, frete, seguro, carregamento, descarregamento, tributos, taxas e demais custos necessários à execução do objeto;
8.1.6. Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos durante o transporte e até o efetivo recebimento pela CONTRATANTE, devendo reparar ou substituir, sem ônus para o Município, aqueles que apresentarem danos decorrentes do transporte ou da entrega;
8.1.7. Assegurar a garantia dos equipamentos nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, responsabilizando-se pelos reparos ou substituições decorrentes de defeitos de fabricação ou funcionamento abrangidos pela garantia;
8.1.8. Prestar os esclarecimentos solicitados pela Secretaria Municipal de Educação e atender às solicitações relacionadas à execução do objeto, inclusive quanto à entrega, às especificações técnicas, à garantia e ao funcionamento dos equipamentos;
8.1.9. Não divulgar informações relativas ao contrato, à contratação ou a assuntos de interesse da CONTRATANTE sem a devida autorização, ressalvadas as informações cuja divulgação seja exigida por lei ou por autoridade competente;
8.1.10. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do objeto, decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, prepostos ou representantes, não sendo a fiscalização ou o acompanhamento exercido pela CONTRATANTE causa de exclusão ou redução dessa responsabilidade;
8.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato superveniente que possa comprometer sua manutenção;
8.1.12. Cumprir as obrigações previstas na legislação de proteção e defesa do consumidor, quando aplicáveis ao objeto e compatíveis com o regime jurídico das contratações públicas;
8.1.13. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto, total ou parcialmente, salvo nas hipóteses expressamente admitidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável;
8.1.14. Não utilizar, na execução do objeto, trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nem permitir trabalho de menor de 18 (dezoito) anos em atividade noturna, perigosa ou insalubre, em observância à legislação vigente;
8.1.15. Responsabilizar-se pelo pagamento de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, seguros e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
8.1.16. Reconhecer que a inadimplência em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação;
8.1.17. Adotar as medidas necessárias à prevenção de acidentes e danos relacionados à execução do objeto, observando as normas de segurança e a legislação aplicável, especialmente durante o transporte, o manuseio e a entrega dos equipamentos;
8.1.18. Organizar-se técnica e administrativamente de forma adequada para cumprir, com eficiência e qualidade, todas as obrigações assumidas;
8.1.19. Assegurar e facilitar à CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, permitindo o acesso às informações e aos documentos relacionados ao fornecimento, sempre que solicitado;
8.1.20. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência, fato ou circunstância que possa comprometer ou atrasar a entrega dos equipamentos, apresentando, quando solicitado, as justificativas e as medidas adotadas para regularização;
8.1.21. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos riscos e pelas despesas decorrentes da adequada e perfeita execução do objeto;
8.1.22. Fornecer à CONTRATANTE números telefônicos, endereço eletrônico ou outros meios eficazes de comunicação com o responsável pela execução do fornecimento, para atendimento das demandas relacionadas à entrega, à garantia e às demais obrigações contratuais;
8.1.23. Disponibilizar, quando necessária à execução das obrigações assumidas, a mão de obra e os recursos necessários ao adequado fornecimento dos equipamentos, responsabilizando-se pelos respectivos encargos e demais obrigações legais;
8.1.24. Cumprir as normas técnicas, ambientais e de segurança aplicáveis aos equipamentos fornecidos, responsabilizando-se pela conformidade do objeto com a legislação vigente;
8.1.25. Fornecer os equipamentos acompanhados das respectivas notas fiscais e dos documentos necessários à comprovação da garantia, da origem e das características dos produtos, conforme aplicável;
8.1.26. Atender às determinações da fiscalização do contrato e corrigir, reparar ou substituir, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, os equipamentos ou acessórios que apresentem desconformidades em relação às especificações contratadas;
8.1.27. Responsabilizar-se pela substituição dos equipamentos entregues com defeitos, avarias, acessórios ausentes ou características incompatíveis com as exigências deste Termo de Referência, observados os prazos estabelecidos pela Administração;
8.1.28. Cumprir as demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual, na proposta apresentada e na legislação aplicável à contratação.

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.2.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, após o cumprimento dos requisitos para pagamento;
8.2.2. Prestar os esclarecimentos e fornecer as informações necessárias à adequada execução do objeto;
8.2.3. Designar os agentes públicos responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, conforme a legislação aplicável, para acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
8.2.4. Fiscalizar o fornecimento dos equipamentos, verificando se as quantidades, características, especificações técnicas e condições de entrega correspondem ao estabelecido neste Termo de Referência e no instrumento contratual;
8.2.5. Receber provisória e definitivamente os equipamentos, conforme os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência, após a verificação de sua conformidade com as condições contratadas;
8.2.6. Comunicar formalmente à CONTRATADA, por meio do gestor ou fiscal do contrato, as irregularidades identificadas no fornecimento, inclusive aquelas relacionadas a defeitos, avarias, divergências técnicas ou descumprimento dos prazos de entrega, solicitando as providências necessárias à regularização;
8.2.7. Recusar, total ou parcialmente, os equipamentos que não atendam às especificações técnicas ou às demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, solicitando sua substituição ou regularização, sem prejuízo das medidas cabíveis;
8.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas na legislação e no instrumento contratual, quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
8.2.9. Disponibilizar as informações necessárias à entrega dos equipamentos e indicar os locais de recebimento, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.2.10. Adotar as providências administrativas necessárias para o adequado recebimento, registro patrimonial, distribuição e utilização dos equipamentos, conforme a destinação estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação;
8.2.11. Acompanhar o cumprimento das obrigações relativas à garantia, solicitando à CONTRATADA as providências cabíveis quando forem identificados defeitos ou falhas abrangidos pela cobertura contratual;
8.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação aplicável.
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS

9.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.1.3. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.1.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.2 Fiscalização:
9.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato designado.
9.2.2. Acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9.2.3. Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.2.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato/ata emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.2.5. Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.2.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.2.7. Comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, caso necessário.
9.2.8. Verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.2.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.2.10. A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes servidores:
· Secretaria Municipal de Educação, Sra. Hogana Brícia Lopes e Lopes, Gerente Institucional da Educação, decreto n° 3693/2025.
9.2.11. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de Controle Interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

9.3. Gestor do Contrato
9.3.1. Coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato/ata para fins de atendimento da finalidade da Prefeitura Municipal.
9.3.2. Acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.3.3. Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.3.4. Emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.3.5. Tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.3.6. Deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
9.3.7. Deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
9.3.8. O gestor do contrato será a servidora Esumária Caires Guimarães, Secretaria Municipal de Educação, decreto 3825/2025, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato/ata.

9.4 Critérios de Medição e Pagamento
9.4.1. Recebimento
9.4.1.1. O bem será recebido provisoriamente de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo(a) responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato/ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.4.1.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.4.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.4.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
9.4.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.4.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
9.4.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato/ata.
9.5. Liquidação
9.5.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
9.5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
9.5.2.1. O prazo de validade;
9.5.2.2. A data da emissão; 
9.5.2.3. Os dados do contrato/ata e do órgão contratante; 
9.5.2.4. O valor a pagar;	
9.5.2.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
9.5.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
9.5.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
9.6. Prazo de Pagamento
9.6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
9.6.2. No caso de atraso pelo Contratante, o valor devido ao contratado será atualizado monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
9.7. Forma de Pagamento
9.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.
9.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.7.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo “MENOR PREÇO POR ITEM”. 
10.1.2. A licitação será em item, conforme detalhado na tabela constante do Termo de Referência. 
10.2. Forma de fornecimento
10.2.1. O fornecimento do objeto será conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Educação e emissão da respectiva Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, observadas as quantidades solicitadas, as especificações técnicas e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.3. Exigências de habilitação
10.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
10.4. Habilitação jurídica

I - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

II - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

III - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

IV - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

V - Sociedades por Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede e os documentos de eleição de seus administradores.

VI - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

VII -	Documentos pessoais do sócio administrador da empresa.

Habilitação Fiscal, Social E Trabalhista:
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

II - Certidão Conjunta de quitação de Tributos e contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e regularidade relativa a Seguridade Social (INSS-CND);

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos;

IV - Certidão negativa conjunta (mobiliaria e contribuinte) relativa a débitos junto Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	
V - Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

VII – Declaração Conjunta Unificada informando atender os requisitos deste Termo de Referencia, bem como do edital conforme modelo constante no Anexo I;

VIII – Em se tratando de empresa enquadrada como ME/EPP/MEI que deseja usufruir do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar declaração de cumprimento do conforme modelo constante no Anexo II. 

Qualificação Econômico-financeira

I - Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública, se prazo de validade não constar do documento.

Justificativa:

Exige-se tão somente a certidão negativa de falência ou recuperação, para verificar minimamente a saúde financeira da empresa, em vista tratar-se de objeto a atender a justificado interesse público, caso a empresa não tenha condições financeiras de cumprir com suas obrigações o interesse público pode restar desatendido, frustrando todo o procedimento.

Qualificação Técnica

I - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com os itens pertinentes, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

II - GARANTIA DE PROPOSTA (art. 58 da Lei 14.133/21): Não será necessário exigir a garantia de proposta.

III - GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO/ATA (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21): Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.084.301,10 (Um milhão, oitenta e quatro mil, trezentos e um reais e dez centavos).

11.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
11.3. O valor indicado é de caráter meramente estimativo, servindo como referência inicial. O valor final será definido no momento da contratação, respeitando os limites estabelecidos e as condições pactuadas no processo licitatório.
11.4. Em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis, ou ainda previsíveis com consequências incalculáveis, que tornem inviável a execução do contrato/ata conforme pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.5. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
11.6. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
11.7. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.
12.2. A Contabilidade Municipal já apresentou a demonstração das previsões de dotações orçamentárias disponíveis, assegurando que as aquisições possam ser realizadas com respaldo financeiro.

03.02.000 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
2016 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
Elemento de Despesa - 449052
Fonte de Recursos – 1500, 1540 e 1542

03.02.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
2019 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL
Elemento de Despesa - 449052
Fonte de Recursos – 1500, 1540 e 1542

Andaraí, 28 de outubro de 2026.


Autorizo o prosseguimento desta contratação:




____________________________________
Esumária Caires Guimarães
Secretária Municipal de Educação e Esporte
Decreto 3825/2025









ANEXO I DO TERMO DE
REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO
UNIFICADA

A pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Andaraí
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ......................, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este MUNICIPIO, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº e CPF nº..........................................., cuja função/cargo é sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice- Prefeito, Presidente, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor da Prefeitura Municipal de Andaraí.

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades promitente contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).

7) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: xxxxxxxxxxxxxx E-mail: xxxxxxxxxxxxxx Telefone: ( xx) xxxxxxxxxxxxxx

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste MUNICIPIO, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

12) Nomeamos e constituímos o senhor(a)......................... portador(a) do CPF/MF ______ sob n.º___, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico mencionado e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.

...............................,.............. de 2026.



_________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)






ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006


A pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Andaraí
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  xxx


A empresa______, inscrita no CNPJ sob o nº ____, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)	, portador(a) da Carteira de Identidade nº____, do CPF nº	, DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006.

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

XXXXXXXXX , de 2026.





______________________________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
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